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mento da sociedade civil, impolta dotar as organizações de

.juventudc de mecanismos de intelvenção. ncsta palticular'
conjuntura económica e social;

Considerando que a criação de dinârnicas particìpativas
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de edu-
cação não fìrlmal, constituem veículos por excelência para a

aqúisição de aptidões e competências, geradoras de capital
social e plomotoras de redes de ação, cruciais no atual con-
texto de globalização;

Considerando que as políticas de juventude devem criar
espaços de transversalidade, que contribuam para a eman-
cipação.juvenil, de modo a que o associativismo l'epresente
uri impulso gerador de autonomia, em que os jovens sejam
os profagonistas ativos, na construção de novos paladigmas
consentâneos corr-r as exigências da contempolaneidade;

Considerando que, no âmbito das competências do Go-
verno Regional da Madeira, se prcvê o incremento do papcl
intelventivo que as associações juvenis desempenham nesta
Região Autónoma, mediante a implernentação dc projetos
colètivos, em que o associativisrno se revele um irnprescin-
dível motor de desenvolvimento sociocultural e econórnico;

Considerando que o Decreto I-egislativo Regional
n.' l7l20l5lM, de 30 de dezembro, institui que o Governo
Regional apoie fìnanceiramente entidades públicas e pliva-
das, com vista à implementação de ações e projetos em
variadas áreas;

Considerando que, ao abrigo de legislação específìca,
nomeadamente att'avés do l)ecreto Legislativo Regional
n." 42120081M. de l8 de dezembro, que adaptou à Ilegião
Autónoma da Madeira a Lei n.o 2312006, de 23 de junho, a
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem
e do Rcgulamento n.o 212015, de 30 de ablil, publicado no
JORAM, II SéLie, n." 206, de 12 de novembro de 2015,
ficalam definidos os tipos de apoio a conceder às organiza-

ções dejuventude pelo Governo Regional.
O Conselho do Governo reunido em plenár'io em 8 de

setembro de 20 I 6, resolveu:

l. Ao abrigo do disposto nos n.os 2, 6,7 e 8 do artigo
34.o do I)ecreto Legislativo lìegional
n." l7l20l5lM, de 30 de dezembt'o, que aprovou o
Orçamento da Iìegião Autónoma da Madeira pala
o ano 2016, conjugado com o disposto nos artigos
ló." e l8.o do Decreto Legislativo Regional
n.' 42120081M, de l8 de dczembro, que adaptou à

Região Autónoma da Madeira a Lei n.o 2312006, de
23 de junho, que estabelece o Regime Jul'ídico do
Associativismo Jove m, no Regulamento
n." 212015, de 30 de abril, publicado no JORAM, II
Série, n.o 206, de 12 de novembro de 2015, no
Despacho n.' 26912016, de 23 de junho, publicado
no JORAM, II Sér'ie, n.o ll3, de 29 de junho de
2016, na alínea i) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto
Regulamentar Regional n3 .6120.161M, de 4 de feve-
leilo, quc aprovou a orgânica da Dileção Regional
de Juventude e Desporto, na alínea l) do n." 1 do
Despacho n.' 34112016, de l2 de agosto, publicado
no JORAM. ll série, n.o 154, de 2 de setembro de
2016, aubrizar a celebração de um contrato-
progralna com a Associação Tttna D'Elas - Tuna
Feminina da Univelsidade da Madeila, tendo em
vista a comparticipação fìnanceira da Direção Iìe-
gional de Juventude e Desporto na implementação
do plano de atividades, refèrente ao ano 2016, ne-
ccssária ao normal desenvolvimento das ações pre-
vistas em áreas dc I'econhecido intcresse regional.
no âmbito cultural, educativo,.iuvenil e social.
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2. Pat'a a prossecução do plano de atividades previsto no
númel'o autet'ior, conccdet'à Associaçâo '[-una D'Dlas
- Tuna Feminina da Univelsidade da Madeira, urna
conrparticipação financeit'a quc não excedet'á o mon-
tante de € 1.500,00 (mil e quinhentos cut'os).

3. O contrato-programa a celebral tem início na data
da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de
2016.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integlante da presente Resolução e que fìca
ârquivada na Secretaria-Gelal da Plesidência, para
atLibuição do apoio financciro previsto nesta Reso-
Iução.

5. Mandatar o Secletár'io Regional de lìducaçào pala.
em representação da Região Arttónoma da Made i-
ra. honrologat' o contrato-programa, quc será ou-
tolgado pelas partes.

6. A despesa resultantc do contrato-progt'ama a cele-
bral tem cabimento or'çamental na classifìcaçào or'-
gãnica 47.50.05.00, do plo.ieto 50688, rublica
05.07.01.00.00, do Orçamcnto da Direção Regional
de Juventude e Desporto, com o número de com-
promisso CY5 1613823.

Presidência do Governo Regional. - O PIIESIDeNI'E Do Go-
vERNo REGtoNnl, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.

Resolução n." 644/2016

O sistema de regadio da Ilha da Madeira, em particular
a sua rede de canais de escoamento a céu abefto, constitui
um tipo de infiaestrutura muito próprio, de elevado intet'es-
se cultural cuja repercussão económica vai muito pala além
do setor de atividade pala o qual foi concebido, constituin-
do atualmente um tipo dc paisagem extremamente singular'
e humanizada, da qual o turisuo e a economia da Rcgião
não podem plescindir.

O facto de se tratar de unra rede tnuito extensa de ca-
nais, no limite entle a paisagerr humanizada e a I'loresta
natulal, sujeito aos mais vat'iados efeitos advct'sos, obliga a

uma permanente rnonitolização e vigilância, com urra cle-
vada incorporação de mão-de-obra na explolação e na lrìa-
nutenção do sistema, bem como no modelo de distribuição
da água.

Assim:
Considelando que a importância do sectol agrícola no

atual contexto económico, social e ambiental da Região
Autónoma da Madeila e os elcvados condicionalislnos
daquele setor designadamente a reduzida dimensão das
palcelas agrícolas, a sua orografia e localização, obrigam à
prática de preços subsidiados em matéria de utilização da
água de rega como forma de garantir a universalidadc e

continuidade dos serviços plestados pela ARM,S.A. bem
como incentivar e assegural a rentabilidade mínima da
atividade;

Considerando que por via do Contlato de Concessão da
explolação e gestão do sistcma multirnunicipal de águas e

de resíduos da Região Autónoma da Madcira, cntrc a Regi-
ão Autónoma da Madeira e a sociedade ARM - Aguas c
Resíduos da Madeira, S.4., cclebrado a 30 de dezer¡blo de
2014, compete à ARM, S.A. a gcstàio de água pala regadio
em regime de alta e cle baixa. incluindo captação, lranspor-
te, al'mazenan-ìcnto e dish'ibuição ao consutnidttl final;
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Considelando que o n.o 1 da Base XV da Concessão da
Exploração e Gestäo do Sistema Multimunicipal de Águas
e de Resíduos da Região Autónoma da Madeira, consagrada
no Anexo ao Decleto Legislativo Regional n." l7l20l4lM,
de l6 dc dezembro, plevê a possibilidade da atribuição de
compensação fìnanceila "nos termos previstos no regirne
.jurídico das cmpresas encarregues da gestão de serviços de
intelesse económico gelal";

Considcrando que o n.o 2 e 3 da Ilase XV da Concessão
da Dxploração e Gestão do Sisterna Multimunicipal cle
Aguas e de Resíduos da Região Autónoma da Madeira,
corrsagrada no Anexo ao Dccreto Legislativo lìegional
n.' 17l20l4lM, dc l6 de dezembro, relère quc "as compen-
sações (...) devem levestir a forma de plotocolos, a cele-
brar entre a concedente e a concessionár'ia, os quais fixam
as condições a que as partes se obrigam, com vista à r'eali-
zaçâo dos objetivos traçados", devendo constar obrigatori-
amente dos plotocolos "(...) o montante dos subsídios, dos
apoios Íinanceiros e das indemnizações compensatórias a
que a sociedade terá direito como contrapartida das obriga-
ções assumidas";

Considerando que o n.o 4 da Base XV da Concessão da
E,xploração e Gestào do Sistema Multirnunicipal de Águas
e de Resíduos da Região Autónoma da Madeira, consagrada
no Ancxo ao I)ccleto Legislativo Regional n.' 17120141M,
de l6 de dczembro, preconiza especifìcamente a possibili-
dade de "subsidiação do preço da água dc uso agrícola
pledominante no valol collespondente à dilèrença entl'e o
valor do preço vigcnte e o valol a praticar ao agricultot"';

Considelando que, nos termos do n.o 3 do altigo 34.o do
Or'çamento da Rcgião Autónoma da Madeila para 2016,
aprovado pelo l)ecreto Legislativo Regional n.' 17l20l5lM,
de 30 de dezembro. o Governo Regional fica "autorizado a
conceder subsídios e outras formas de apoio a entidades
públicas no âmbito da subsidiação do preço de água de rega
tendo cm conta o enquadramento social e ambiental da
atividade aglicola na Região Autónon.ra da Madeira."

Considerando que a Deliberação do Conselho de Admi-
nistlação da ARM - Aguas e Resíduos da Madeira, S.4., de
1 de abril de 2016 prevê que a tarifa anual pata as águas de
legadio em baixa é de 86.51S€/hora (em conlorrnidade com
a trajetória taLifäria constante do anexo III do contrato de
concessão, celeblado a 3011212014) e que o preço vigente
de vencla ao consumidor fìnal para água agrícola de propri-
edade e de alrendamento é de 13,53€/hora e 16,50€/hora,
lespetivamente, cumprindo-se deste modo com a delibera-
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ção do Conselho de Governo, ern não aumentar o preço ao
consumidor final;

O Conselho de Govelno reunido em plenário em 8 de
setemblo de 2016, resolveu:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do altigo 34.o do Decreto
Legislativo Regional n.' 17120151M, de 30 de dezemblo,
que aprova o Orçarnento da Região Autónoma da Madeira
pan2016. em conjugação com o n.o I do artigo 31.o do
Decreto Legislativo Regional n.' l3l20l0lM, de 5 de agos-
to, altelado pelo Decreto Legislativo Rcgional
n.'212011/M. de l0 de.janeiro, com a alínea d) do artigo
ló.o e com a Base XV do Anexo do Decleto Legislativo
Regional n.' 17120141M, de l6 de dezembro:

l. Autorizal a celebração de um Protocolo entre a
Região Autónoma da Madeira e a ARM - Aguas e
Resíduos da Madeira, S.A. tendo como objeto a
subsidiação do preço de venda de água de uso pre-

¡ dominante agrícola, cujo valor horário do subsídio
I é o que resulta da diferença entt'e o valot'da tarifa e

os preços a pratical ao consumidor final, em con-
formidade com o Anexo da presente resolução.

2. Mandatar o Secretário Regional das Finanças e da
Administração Pirblica e da Secretária Regional do
Ambiente e Recursos Naturais pal'a, eln represcn-
tação da Região Autónoma da Madeira, outorgar o
lelèr'ido Plotocolo, que produz cf'citos dcsde a sua
assinatura até 30 de junho de 2017. cu.ia minuta 1àz

parte integrante da plesente Resolução e que fìca
arquivada na Secretaria Geral da Prcsidência.

3. Estabelecer; que o valol global previsto a conceder
à ARM - Aguas e Resíduos da Madeila, S.A'., não
exceder'á o montante de € 2.800.000;

4. As despesas resultantes do Plotocolo pala o ano de
2016 con'espondem ao cabimento orçamental n.o

CY 41610261, na classifi cação orgânica 48.50.0 I .0 l,
classificação funcional 245, na rúbrica económica
D.05.01.01.K0.00, centro financeiro M100501, proje-
to 51501, proglama 51, medida 30, fònte de financi-
amento I l5 e compromisso CY 5 1613670.

Presidência do Govelno Regional. - O PRestosnrE Do Go-
vERNo REGtoNAt-, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.

1. CUSTOS INCORRIDOS COM A PRESTAçAO DO SERVIçO (estimativa para 2016)

Mercadorias vendidas e matérias consumidas

Fornecimentos e Serviços externos

Gastos com Pessoal

-95 000,00 €

-591 236,1 9 €

-3 357 128,85 €

TOTAL DOS CUSTOS -4 043 365,04 €

2. NÚMERO DE HORAS DISTRIBUIDAS (estimativa para 2016)

Horas de contrato de água agrícola de propriedade

Horas de contrato de água agrícola de arrendamento

16111 horas

30625 horas

TOTAL DAS HORAS 46736 horas
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3. TARIFA (deliberação do Conselho de Administração da ARM, S.A. De 01.04.2016)

ÁGUAS DE REGADIo EM BAIXA (anexo lll do Contrato de Concessåo de 30j22014) 86,515 €/hora

4. PREçOS A PRATICAR AO CONSUMIDOR FINAL

Água agrícola de propriedade (€/h) - consumidor final 13,53 €/hora

16,50 €/horauâ rícola de arrendamento (€/h) - consumidor final

5. VALOR DA BONTFTCAçÃO OO enrçO DE VENDA DE ÁGUA AGRÍCOLA (€/hora)

Água agrícola de propriedade (€/h) - compartic¡paçäo

Água agrícola de arrendamento (€/h) - compartic¡paçåo

72,99 €liora

70,Q2€lhora

Resolução n." 645/2016

Considerando que a Associação Regional de Vela da
Madeira pletende rcalizar o "Extreme Sailing Series - Act
6", competição náutica internacional de elevada e conceitu-
ada notoriedade, na Região Autónoma da Madeira, de 22 a
25 de setembro de 20 I 6;

Considelando que um dos principais objetivos da leali-
zação deste evento, organizados em 2016, pela Associação
Regional de Vela da Madeira, é o de contribuir para a pro-
moção externa e projeção da Madeira, enquanto destino de
Tulismo Ativo, alavancando, em particular a ligação do
destino ao mar;

Considerando que a Associação Regional de Vela da
Madeira, tem reconhccido mérito e capacidade para execu-
tar o plojeto por si aplesentado denotriilrado "Extreme Sai-
ling Selies - Act 6", a lealizar de 22 a 25 de seternbro de
2016, oferecendo à Rcgião Autónoma da Madeila cxposi-
ção mediática (on line e implessa), em revistas e meios de
comunioação social da especialidade, de âmbito nacional c
internacional, e nas t'edes sociais, prosseguindo assim o
objetivo de apoial a política de Turismo do Governo
Regional;

Considelando as características que o destino Madeira
proporciona para atividades desta na''rveza, ideal para a
organização de eventos que valorizam o calendário despor-
tivo e contlibuem para uma maior ocupação hoteleira, fun-
cionando também como veículos promocionais do destino
em difelentes vertentes/modalidades. atlaindo assim um
maiol número de visitantes intelnacionais que contribuem
para o incremento da notoriedade do Turisrno Náutico na
Região;

Assim, ao abrigo do disposto do n.o 2 do artigo 35." do
Decreto Legislativo Regional n." 17120151M, de 3l de de-
zembro, em conjugação com a alínea d) do artigo 3.o e no
aftigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n." 251991M, de
27 de agosto, e da Portalia n." 7812001, de 17 de julho, o
Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de setem-
bro de 2016, resolveu:

l. Autorizar a celeblação de um protocolo de desen-
volvimento e cooperação no âmbito da plomoção e

animação turísticas com a Associação Regional de
Vela da Madeira, tendo em vista a execução do
projeto "Extl'erne Sailing Serics - Act 6";

2. Para a prossecução do pro.jcto previsto no número
anterior, conceder à Associação Regional de Vela
da Madeira, uma comparticipação fìnanceira que
não excederá € 262.000,00 (duzentos e sessenta e

dois mil euros).

3. Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte inte-
grante da presente Resolução e que fìca arquivada
na Secretaria-Geral da Presidência, para a atlibui-
ção do referido apoio fìnanceiro.

4. Mandatal o Secletár'io Iìegional da Economia, 'l'u-
rismo e Cultura e a Diletola Regional do 'l'urismo

para, em representação da Região Autónoma da
Madeila. elaboral o lespetivo processo e outorgar o
plotocolo, o qual plodr"rzirá efèitos desde a data da
assinatura até 3 1 de dczcmblo de 2016.

5. As despesas resultantes do protocolo a celebral têm
cabimento orçamental na Secretaria 46, Capítulo
50, Divisão 01, Subdivisão 02, cl func. 3044, Clas-
sificação Económica 04. 07. 01. 40.00, fonte I11,
prog. 43, med. 08, proj. 50975.

Presidência do Governo Regional. - O PResloeNrn Do Go-
vERNo REctoNal-, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.

Resolução n.'646/2016

O Conselho do Governo reunido em plenár'io em 8 de
setembro de 2016, resolveu aprovar o Decleto Regulamen-
tar Regional que estabelece as medidas preventivas pala a
área a afètar' à implementação do novo Hospital da Madei-
ra.

Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENI'E Do Go-
vERNo REctoNnl-, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.


